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Relatório Completo da Estrutura de Gerenciamento de Riscos de Mercado e de Liquidez do Sistema de Cooperativas de Crédito do Brasil (Sicoob)
Ano 2014
Módulo I – Apresentação

1. Com a finalidade de promover a harmonização, a integração e a racionalização de processos, e baseado no princípio de organização sistêmica, implantou-se no Sicoob a estrutura centralizada de gerenciamento dos riscos de mercado e de liquidez, por intermédio do Bancoob.

2. A alocação racionalizada de recursos, a definição de responsabilidades e de processos integrados e amparados nas melhores práticas de gerenciamento de riscos conferirão, com efeitos de curto prazo, mais transparência, eficácia e tempestividade às atividades das entidades do Sicoob.

3. No Sicoob, as estruturas centralizadas de gerenciamento de riscos são compatíveis com a natureza das operações e à complexidade dos produtos e serviços oferecidos, sendo proporcional à dimensão da exposição aos riscos das entidades do Sistema.

4. A implantação das estruturas centralizadas não desonera as entidades do Sicoob de suas responsabilidades pela gestão de riscos, na forma da regulamentação aplicável.
5. O Conselho de Administração ou, na sua inexistência, a Diretoria da (nome da Central) é responsável pelas informações divulgadas neste relatório.

Módulo II – Gerenciamento dos Riscos de Mercado e de Liquidez

1. Política Institucional de Risco de Mercado e de Liquidez do Sicoob

1.1 A Política Institucional de Gerenciamento dos Riscos de Mercado e de Liquidez do Sicoob, aprovada no âmbito do Conselho de Administração (ou, na inexistência desse, da Diretoria) das entidades do Sicoob, visa a estabelecer responsabilidades e diretrizes aplicadas à gestão dos riscos de mercado e de liquidez e atender às exigências e normas legais.

1.2 As entidades do Sicoob, representadas no Comitê de Riscos de Mercado e de Liquidez, acompanham sistematicamente a Política.

1.3 Na revisão da Política são considerados os resultados dos testes das Auditorias Internas e Externas, a experiência da área gestora e as normas aplicáveis vigentes.

1.4 Os resultados apresentados nos Relatórios de Auditoria são utilizados para corrigir, adaptar, promover melhorias ou reformulações no gerenciamento dos riscos de mercado e de liquidez.

2. Estrutura de Gerenciamento dos Riscos de Mercado e de Liquidez

2.1 O gerenciamento dos riscos de mercado e de liquidez é realizado de forma centralizada pelo Banco Cooperativo do Brasil S.A (Bancoob), com amparo no art. 9º da Resolução CMN 3.464/2007 e no art. 11 da Resolução CMN 3.721/2009.

2.2 A estrutura de gerenciamento de risco de mercado prevê:

a) adequada validação dos sistemas, modelos e procedimentos internos;

b) procedimentos para identificação, avaliação, monitoramento e controle do risco de mercado;

c) o acompanhamento, por meio da apreciação de relatórios periódicos para as entidades do Sistema, fornecidos pela área responsável pela estrutura centralizada de gerenciamento dos riscos de mercado e de liquidez, que evidenciem, no mínimo:

 c.1) valor em Risco (Value at Risk – VaR);

 c.2) limites máximos de risco de mercado;

 c.3) limite mínimo de liquidez;

d) 
realização de testes de avaliação dos sistemas implementados de controle do risco de mercado;

e) 
elaboração de relatórios que permitam a identificação e correção tempestiva das deficiências de controle e de gerenciamento do risco de mercado; 

f) 
existência de plano de contingência contendo as estratégias a serem adotadas para assegurar condições de continuidade das atividades e para limitar graves perdas decorrentes do risco de mercado. 

2.3 O processo de gerenciamento dos riscos de mercado e de liquidez é claramente segregado e a estrutura organizacional envolvida garante especialização, representação e racionalidade dos processos no âmbito do Sicoob.

3. Metodologia

3.1 No gerenciamento dos riscos de mercado são adotados procedimentos padronizados de identificação de fatores de risco, de classificação da carteira em trading e banking, de mensuração do risco de mercado (Value at Risk – VaR), de estabelecimento de limites de risco, de testes de stress e de aderência do modelo de mensuração de risco (backtesting do VaR).

3.2 São classificadas na carteira trading, as operações com derivativos de qualquer natureza (termo, opções, swaps, futuros), as aplicações em fundos de investimento de qualquer natureza e as aplicações em Títulos e Valores Mobiliários (TVM) que envolvam risco de mercadorias (commodities).

3.3 São classificadas na carteira banking as demais operações não enquadradas na carteira trading, tais como aplicações em títulos públicos federais, títulos privados, open, over e carteira de crédito.

3.4 A métrica adotada para o cálculo dos riscos de mercado é o Value at Risk – VaR (Valor em Risco), que mede a perda máxima estimada para um determinado horizonte de tempo, em condições normais de mercado, dado um intervalo de confiança estabelecido.

3.5 São realizados testes de stress mensais pela área gestora do Bancoob, com o objetivo de inferir a possibilidade de perdas resultantes de oscilações bruscas nos preços dos ativos, possibilitando a adoção de medidas preventivas. 

3.6 Os sistemas, os modelos e os procedimentos são avaliados, anualmente, por equipes de Auditoria Interna e Auditoria Externa. Os resultados apresentados nos Relatórios de Auditoria são utilizados para corrigir, adaptar, promover melhorias ou até completas reformulações no gerenciamento dos riscos de mercado e de liquidez.
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Resumo da Descrição da Estrutura de Gerenciamento de Risco de Mercado do Sistema de Cooperativas de Crédito do Brasil – Sicoob

Ano 2014
1. O gerenciamento do risco de mercado do Sicoob Coopvale objetiva garantir a aderência às normas vigentes e minimizar o risco de mercado, por meio das boas práticas de gestão de riscos, na forma instruída na Resolução CMN 3.464/2007.

2. Conforme preceitua o artigo 11 da Resolução CMN 3.721/2009, o Sicoob Coopvale aderiu à estrutura única de gestão do risco de mercado do Sicoob, centralizada no Banco Cooperativo do Brasil S.A. (Bancoob), que pode ser evidenciada em relatório disponível no sítio www.sicoob.com.br. 
3. No gerenciamento do risco de mercado são adotados procedimentos padronizados de identificação de fatores de risco, de classificação da carteira em trading e banking, de mensuração do risco de mercado (Value at Risk – VaR), de estabelecimento de limites de risco, de testes de estresse e de aderência do modelo de mensuração de risco (backtesting do VaR). 

4. Não obstante a centralização do gerenciamento do risco de mercado, o Sicoob Coopvale possui estrutura compatível com a natureza das operações, a complexidade dos produtos e serviços oferecidos e é proporcional à dimensão da exposição ao risco de mercado da entidade.
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Estratégias de investimento

Maio de 2015 - Abril de 2020
Aprovadas pelo Conselho de Administração na 3 ª reunião (ordinária) realizada em 02/04/2015
1. Termo de responsabilidade
1.1 Constam deste documento, diretrizes gerais que subsidiam a gestão da carteira de investimento da CECM dos Empregados do Grupo CVRD e Entidades Vinculadas Ltda e disciplina os métodos e as ações relativas aos processos decisórios e operacionais.
1.2 A elaboração das estratégias de investimento, além de atender exigências legais, visa propiciar instrumento de controle e de balizamento para os procedimentos operacionais adotados pelos empregados da entidade.
1.3 Para a confecção de algumas partes deste modelo de estratégias de investimento, foram utilizadas previsões de cenários de mercado, os quais são de inteira responsabilidade da entidade.
1.4 A manutenção atualizada deste documento é de inteira responsabilidade do Conselho de Administração.

	________________________________

	Angelo Galatoli
Presidente do Conselho 

de Administração


Rio de Janeiro, 02 de Abril de 2015.

2. 
Objetivo das estratégias de investimento

2.1 
As estratégias de investimento contidas neste documento e traçadas a longo prazo, descrevem a filosofia e as práticas mínimas que devem ser observadas pelos técnicos para garantir a preservação e a melhoria contínua dos ativos da cooperativa, por meio da realização de investimentos prudentes.
2.2 
As estratégias de investimento possibilitam:
a) aos gestores e aos empregados da cooperativa, o claro entendimento quanto aos objetivos e às restrições relativas aos investimentos ativos da entidade;

b) aos gestores, a condução do processo de investimentos com base em diretrizes bem definidas; e

c) aos associados/clientes, verificar, por meio de instrumento de planejamento consolidado, os retornos esperados, a tolerância ao risco e as restrições de investimento.
2.3 
As estratégias apresentadas na sequência devem ser observadas na realização de qualquer modalidade de investimento ativo realizado pela cooperativa.
2.4 
A meta de rentabilidade das carteiras da cooperativa não deve ser inferior a 99% do CDI.
2.5 
O horizonte dessas estratégias de investimento é de, no mínimo, cinco anos, com revisões anuais.

2.6 
O resultado das revisões anuais constará de atas lavradas pelo Conselho de Administração.

2.7 
Este documento será atualizado sempre que as revisões resultarem na alteração das estratégias de investimento.

3. 
Gestão das carteiras de investimento

3.1 
A gestão da carteira de investimento da cooperativa se dará por administrador diferenciado para cada segmento:

a) Centralização financeira: Sicoob Central Rio.
b) Crédito: Sicoob Coopvale.
c) Renda fixa: Sicoob.
3.2
 Centralização financeira

3.2.1 
Os recursos aplicados na centralização financeira serão administrados pela cooperativa central de crédito do Rio de Janeiro – Sicoob Central Rio, conforme instrumento jurídico formalizado entre as partes, no qual constará:

a) a forma de prestação de contas da gestora; e

b) outras informações julgadas necessárias

3.3 
Crédito
3.3.1 
As operações de crédito serão concedidas e administradas por empregados da própria cooperativa, de acordo com as modalidades, os prazos, as taxas, os procedimentos e as alçadas definidas na regulamentação aplicável.

3.4 

Renda fixa

3.4.1 
Os recursos excedentes aos aplicados na centralização financeira e nas operações de crédito serão investidos, preferencialmente, no Sicoob, o qual se responsabilizará pela gestão daqueles recursos.
3.4.2 
A cooperativa poderá, ainda, aplicar recursos nas seguintes instituições, as quais serão responsáveis pela gestão dos recursos aplicados:

a) No Banco Cooperativo do Brasil S.A – Bancoob ou em instituições controladas por ele;

b) No Banco Bradesco S/A;
c) No Banco do Brasil S/A;

d) No Banco Santander Brasil S/A;

4. 
Alocação dos recursos
4.1 
Nos itens seguintes estão apresentadas as características de alocação dos ativos da cooperativa, tanto no que se refere à macroalocação de recursos, como aos objetivos específicos para cada segmento do mercado.
4.2 
Para definição dos critérios de alocação foram considerados cenários macroeconômicos de curto, de médio e de longo prazo, de forma que os ativos da cooperativa sejam preservados.
5. 
Distribuição da capacidade financeira

5.1 
A capacidade financeira da cooperativa advém de quatro fontes:
a) capital de giro próprio (Patrimônio de Referência – PR menos o Ativo Permanente);

b) depósitos à vista;

c) depósitos a prazo; e

d) repasses.
5.2 
Os recursos disponíveis para investimento pela cooperativa serão aplicados de acordo com os percentuais mínimos e máximos apresentados no quadro seguinte:

	Origem dos recursos
	Possíveis aplicações em cada segmento do mercado
	Percentuais

	
	
	Mínimo
	Máximo

	1. Capital de giro próprio
	Centralização financeira
	20%
	90%

	
	Crédito
	10%
	80%

	
	Renda fixa
	0%
	70%

	
	Renda variável
	0%
	0%

	
	Derivativos
	0%
	0%

	
	Câmbio
	0%
	0%

	
	
	
	

	2. Depósitos à vista e a prazo
	Centralização financeira
	20%
	90%

	
	Crédito
	10%
	80%*

	
	Renda fixa
	0%
	70%*

	
	Renda variável
	0%
	0%*

	
	Derivativos
	0%
	0%*

	
	Câmbio
	0%
	0%*

	
	
	
	

	3. Repasses
	Operações de crédito
	100%
	100%

	
	
	
	


*De acordo com o limite operacional definido no Manual de Operações de Crédito - MOC (Limite Cresi), esse percentual nunca poderá ser superior a 70%.

6. 
Centralização financeira

6.1 
Limites 
6.1.1
Os recursos aplicados na centralização financeira não poderão, em hipótese alguma, ser:

a) Inferiores a 30% dos depósitos à vista e a prazo; e

b) Superiores a 100% do somatório do capital próprio e dos depósitos à vista e a prazo. 
6.2  
Prazos 

6.2.1 
Os recursos aplicados na centralização financeira, equivalentes a, pelo menos, 30% do saldo médio diário do mês imediatamente anterior, de depósitos à vista e a prazo, não poderão ser resgatados.

6.2.2 
O valor que exceder aquele percentual poderá ser aplicado em outras modalidades de investimento, exceto quando estiverem vinculados, na forma de garantia, a operações de crédito concedidas pela Central. 

6.3 
Benchmark (meta de rentabilidade)

6.3.1  
Espera-se que os recursos aplicados nessa modalidade de investimento, de acordo com os percentuais definidos no subitem 5.2 retro, tenham rentabilidade superior a 99% do CDI.
7.
Crédito

7.1  
Limites

7.1.1  
Os recursos provenientes de repasses deverão ser integralmente destinados à contratação de operações de crédito.
7.1.2 
Os demais recursos destinados à realização de operações de crédito, cuja origem é do capital próprio e da captação de depósitos à vista e a prazo, não poderão, em hipótese alguma, ser:

a) inferiores a 10% do somatório do capital próprio e dos depósitos à vista e a prazo; e

b) superiores a 90% do somatório do capital próprio e dos depósitos à vista e a prazo.

7.1.3
A regulamentação em vigor dispõe que o limite de exposição por cliente nas operações de crédito e de concessão de garantias em favor de um mesmo cliente não pode ser superior a 15% (quinze por cento) do PR (no caso de singular) e de 20% (vinte por cento) do PR (no caso de Central).


7.2 
Prazos 

7.2.1 
Os prazos para realização de operações de crédito variam de acordo com o produto contratado e a origem dos recursos (capital próprio, depósito à vista e a prazo e repasses).

7.3 
Benchmark (meta de rentabilidade)

7.3.1  
Espera-se que os recursos aplicados nessa modalidade de investimento, de acordo com os percentuais definidos no subitem 5.2 retro, tenham rentabilidade superior a 99% do CDI.
8.
Renda fixa

8.1
Limites

8.1.1 
Os recursos excedentes aos aplicados nos segmentos de centralização financeira e de operações de crédito serão investidos  no segmento de renda fixa, nas seguintes instituições financeiras e nos respectivos limites:

	Instituição financeira
	Limite (R$)

	
	Mínimo
	Máximo

	Cooperativa Central de Crédito do Rio de Janeiro – Sicoob Central Rio (ato cooperativo)
	20%
	90%

	Banco Cooperativo do Brasil S.A – Bancoob
	0%
	70%

	Outras instituições financeiras citadas no item 3.4.2
	0%
	70% 

	Total
	
	


8.1.2  
Os recursos aplicados no segmento de renda fixa devem estar de acordo com os seguintes limites por carteira e por produto:

	Carteira
	Produto
	Montante (R$)

	
	
	Mínimo
	Máximo

	Poupança
	Poupança
	0%
	70%

	CDB/RDC
	RDC
	0%
	70%

	
	CDB
	0%
	70%

	Letra de Crédito Imobiliário/Agrícola (LCI/LCA)
	LCI/LCA
	0%
	70%

	Títulos Públicos Federais
	Letras do Tesouro Nacional – LTN
	0%
	70%

	
	Letras Financeiras do Tesouro – LFT
	0%
	70%

	
	Notas do Tesouro Nacional - NTN
	0%
	70%

	Total
	
	


8.2  
Prazos

8.2.1 
Os prazos para aplicação dos recursos nas carteiras e nos produtos do segmento de renda fixa estarão de acordo com estratégia da Diretoria Executiva.
8.3  
Benchmark (meta de rentabilidade)

8.3.1  
Espera-se que os recursos aplicados nesse segmento de investimento, de acordo com os percentuais definidos anteriormente, tenham rentabilidade superior a 99% do CDI.
9.  
Limites de posição para novos produtos

9.1  
A cooperativa poderá aplicar recursos em novos produtos lançados no mercado pelas seguintes instituições financeiras:

a) Cooperativa Central de Crédito do Rio de Janeiro -  Sicoob Central Rio;
b) Banco Cooperativo do Brasil S.A – Bancoob;

9.2  
Caberá ao Diretor Financeiro decidir por realizar investimentos em novos produtos lançados no mercado por instituições financeiras, desde que observadas as seguintes condições mínimas:
a) Debater com a Diretoria Executiva;
b) Debater com o Conselho de Administração.
9.3   
Para operar com novos produtos, o Diretor Financeiro deverá, ainda, analisar:

a) a característica do produto ou serviço oferecido; e

b) os possíveis riscos incorridos.

9.4     
Para análise do risco, deve ser providenciado estudo técnico que evidencie a viabilidade econômico-financeira da realização do investimento.
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